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Foi apresentada no dia 15 de março, no Palácio do Ministério Público, com a presença do Dr. Roberto Bandeira Pereira, Procurador-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul, a publicação institucional “Ministério Público e Estatuto da Criança e do Adolescente: uma história de conquistas”.  
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25 a 28 de maio de 2006
Ouro Minas Palace Hotel, Belo Horizonte.



A obra, elaborada pela equipe do CAO-IJ com o apoio do Memorial do MP, constitui uma homenagem aos quinze anos de vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, e traz um resgate das atuações de Procuradores e Promotores de Justiça gaúchos na implementação do Estatuto em nosso Estado. 


Além de apresentar a história das transformações por que passou o Ministério Público desde a promulgação do ECA, como a pioneira criação das Promotorias Especializadas da Infância e da Juventude e do CONPPIJ, a publicação relaciona algumas das mais importantes iniciativas já realizadas na defesa dos direitos de crianças e adolescentes, separadas por capítulos: direito à saúde, direito à educação, conselhos e fundos, medidas e programas de proteção, ato infracional, e crimes e infrações administrativas previstos no ECA. O livro traz também depoimentos de ex-coordenadores do CAO-IJ, de Promotores de Justiça com atuação especializada, além de um apanhado de reportagens jornalísticas sobre a atuação do MP.

A obra já está sendo remetida aos membros do Ministério Público gaúcho, e também deverá ser disponibilizada aos Ministério Públicos de outros Estados, ao Poder Judiciário e a órgãos públicos e entidades privadas com atuação na área da infância.

AGENDA E NOTÍCIAS:

( Segundo levantamento realizado pela ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância, em 19 dos 27 estados brasileiros ainda não é cumprida a exigência do ECA de que exista pelo menos um conselho tutelar em cada município. Piauí, Bahia e Maranhão são os estados que lideram a lista daqueles com a menor quantidade de conselhos. A pesquisa aponta, também, uma relação entre a existência de conselhos tutelares e o Índice de Desenvolvimento Infantil, indicando que a falta do conselho contribui para aumentar a vulnerabilidade de crianças e adolescentes. 

( Ocorrerá nos dias 25 a 28 de maio, em Belo Horizonte, o XXI Congresso da ABMP - Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio do UNICEF, tendo por tema os “Direitos fundamentais de crianças e adolescentes: avanços e desafios”. Entre os conferencistas e palestrantes estarão o Ministro Celso de Melo do STF, o Ministro Gilson Dipp do STJ e o Procurador de Justiça de São Paulo Paulo Afonso Garrido de Paula. O Congresso será organizado sob a forma de oito blocos temáticos, incluindo “direito à educação”, “aperfeiçoamento institucional” e “proteção contra o trabalho infantil”, através dos quais serão discutidas teses e experiências apresentadas por Magistrados e Membros do Ministério Público de todo o país. As inscrições podem ser feitas através da página oficial do evento.

( A Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do RS lançou no dia 21 de março a 10ª edição do Relatório Azul, que apresenta, além dos relatos de vítimas de violações de direitos fundamentais, ouvidas ao longo do ano de 2005 pela Comissão, vinte artigos escritos por pessoas que militam na área dos direitos humanos. Um dos artigos é de autoria do Coordenador do CAO-IJ, Dr. Miguel Granato Velasquez, convidado pelo Presidente de Comissão, Deputado Dionilso Marcon, a discorrer sobre o tema “Direitos humanos das crianças e dos adolescentes”.

( A Secretaria Estadual da Educação, a STCAS e o CEDICA/RS realizam nos dias 28, 29 e 30 de março o I Seminário Estadual Violência e Escola, na PUC em Porto Alegre. O evento tem por objetivo aprofundar as discussões sobre a violência no âmbito escolar, abordando as relações entre alunos, professores, família e poder público. Durante o evento serão realizadas onze oficinas temáticas e cinco painéis, o primeiro deles tendo por tema “A violência e suas múltiplas faces”, com a participação da Promotora de Justiça Synara Jacques Butteli e do Presidente do CEDICA, Sr. Irany Bernardes de Souza. A programação completa pode ser obtida na página da STCAS.

( O IBGE lançou a publicação “Aspectos complementares de Educação 2004”, que reúne informações sobre a situação educacional das crianças e adolescentes brasileiros, trazendo, pela primeira vez, dados sobre a oferta e o consumo de merenda escolar. 

Segundo a pesquisa, dos 60,1 milhões de brasileiros com 0 a 17 anos, 15,8 não estavam estudando ou freqüentando a creche em 2004. E apesar do crescimento da freqüência à creche das crianças de 0 a 3 anos no período de 2001 a 2004, a grande maioria dessas crianças ainda se encontra fora da educação infantil: do total de 11,5 milhões de crianças nessa faixa, apenas 1,5 delas estavam na creche. Na região Sul do país, 81,5% das crianças nessa idade encontram-se em tal situação.

O estudo também mostra que a taxa de escolarização feminina ultrapassou a masculina no ensino infantil, fundamental e médio, e que a maior parte dos estudantes (84%) freqüentam escolas públicas. Além disso, cerca de 60% dos alunos matriculados no ensino fundamental em 2004 não permaneciam mais de quatro horas na escola.

Do total de estudantes, 76,4% freqüentavam em 2004 escolas que ofereciam merenda escolar ou outra refeição gratuitamente, sendo o índice mais baixo no ensino médio. 

A íntegra da publicação pode ser obtida através deste link. (fonte: IBGE)

( Segundo levantamento do INEP, 15% dos jovens matriculados no ensino médio abandonaram os estudos em 2004. Isso significa que, de um total de 9,1 milhões de estudantes matriculados, 1,4 milhão deixaram a escola nesse ano. É o maior índice de abandono desde 1996, além de ser o dobro do índice de evasão verificado no ensino fundamental. 
ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Dr. Marcelo Nahuys Thormann, da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé, ajuizou ação civil pública contra o Estado do Rio Grande do Sul e o Município, buscando assegurar a criança a realização de exames de ressonância magnética e monitoração eletrocardiográfica. (inicial disponível na página da intranet - acesso restrito - do Ministério Público)

( O Dr. Manoel Luiz Prates Guimarães, da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo, ajuizou contra o Estado do Rio Grande do Sul ação civil pública em favor de adolescente portador de leucemia, a fim de que o demandado seja compelido a arcar com os custos da aquisição de medicamento importado, cuja utilização por menores de dezoito anos, embora já autorizada pelo órgão técnico norte-americano (Food and Drugs Administration), ainda não foi regulamentada pelo Ministério da Saúde. (inicial disponível na página da intranet)
( O Dr. Nilton Kasctin dos Santos, da Promotoria de Justiça de Catuípe, firmou com o Município compromisso de ajustamento tendo por objeto a regularização das condições físicas de atendimento da educação infantil em escolas públicas municipais, com a definição de prazos para o término das obras e reformas.

( O Dr. Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de Santiago, ajuizou ação civil pública contra o Município de Itacurubi, buscando compeli-lo a manter abertas duas escolas rurais, evitando a transferência dos alunos para estabelecimentos de ensino da zona urbana.

( O Dr. Cláudio da Silva Leiria, da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, ajuizou ação civil pública contra o Estado do RS, tendo por objetivo compelir o demandado a matricular crianças de 6 anos de idade na primeira série do ensino fundamental da Escola Padre Francisco Göettler, estabelecimento que apresenta grande capacidade ociosa nas turmas dessa série (mais de 50% das vagas não preenchidas). (inicial disponível na página da intranet)
LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei n° 11.274/2006 - Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. 

( “Cuidado, proteção e justiça para as crianças brasileiras”: manifestação do CONANDA contra a violência a crianças e adolescentes.

JURISPRUDÊNCIA:

( ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça inclina-se para o reconhecimento da possibilidade de se aplicar o instituto da prescrição, com a respectiva extinção da punibilidade, às medidas sócio-educativas impostas a adolescentes infratores, pela prática de condutas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Precedentes);

2. Ordem concedida para reconhecer a incidência da prescrição da pretensão punitiva do Estado e declarar extinta a punibilidade da paciente. (STJ, HC n° 44458/SP, 6ª T., Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 15/12/2005, DJ 13/02/2006)

( PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. MULTA COMINADA PELA LEI Nº 8.069/90. NATUREZA ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS PARA SUA COBRANÇA.

1. Embargos de declaração opostos por ZBM - COMÉRCIO DE ALIMENTOS E PRODUÇÕES LTDA., em face de acórdão que confirmou a negativa de seguimento ao recurso especial, reconhecendo ausência de prequestionamento e não-demonstração adequada da alegada divergência jurisprudencial. Alega o embargante que a questão objeto da divergência foi debatida em segunda instância e adequadamente demonstrada.

2. A multa prevista pela Lei nº 8.069/90 como sanção às infrações administrativas possui a mesma natureza administrativa e, como tal, sua cobrança sujeita-se ao lapso prescricional de cinco anos. Inaplicabilidade do prazo de dois anos previsto no art. 114, I, do Código Penal. O art. 226, caput, do ECA somente faculta a aplicação das normas da parte geral do Código Penal aos crimes nele definidos.

3. Embargos declaratórios acolhidos tão-somente para conhecer em parte do recurso especial e, nesta, negar-lhe provimento. (STJ, Embargos de Declaração no Agravo Regimental no REsp n° 737054/SP, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, j. 07/02/2006, DJ 20/02/2006)

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO À EDUCAÇÃO. DIREITO QUE CONTEMPLA NÃO SOMENTE VAGA EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO, MAS TAMBÉM ACESSO AO TRANSPORTE ESCOLAR. O exercício pleno do Direito à educação deve contemplar não somente o acesso à vaga em estabelecimento de ensino, mas também o acesso ao transporte escolar, a ser provido pelo Município. Recurso provido. (Agravo de Instrumento Nº 70011956224, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 09/11/2005)

( HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO. INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRAZO DE DURAÇÃO. 3 MESES. INEXIGIBILIDADE.

1. A disposição inserta no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente não exclui, por óbvio, a substituição da medida de semiliberdade pela de internação, quando esta for a medida compatível com a situação do adolescente e aquela, demonstradamente, insuficiente, como é da letra do artigo 99, combinado com o artigo 113, do mesmo diploma legal.

2. A única exigência legal em casos tais é a de que o ato infracional, em natureza, admita a medida de internação, como é o caso do roubo, porque se cuida de infração que se insere nas cometidas mediante grave ameaça ou violência a pessoa (ECA, artigo 122, incisos I e II).

3. Sendo a internação do menor-paciente determinada em função da insuficiência da medida sócio-educativa de semiliberdade anteriormente imposta, não tem incidência, na espécie, o parágrafo 1º do artigo 122 do ECA, não havendo, pois, falar em ilegalidade no seu tempo de duração superior a 3 meses.

4. Ordem denegada. (STJ, HC n° 36438/SP, 6ª T., Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 29/11/2005, DJ 06/02/2006)
( AGRAVO DE INSTRUMENTO. VAGA EM ESCOLA DE ENSINO INFANTIL. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO SUPRIDA PELA OFERTA DE VAGA NA REDE PRIVADA. NECESSIDADE DE TRANPORTE ESCOLAR. O exercício pleno do Direito à Educação contempla não somente o acesso à vaga no ensino infantil, em si, mas também o acesso ao transporte escolar, a ser provido pela municipalidade através da oferta de vaga na rede privada e fornecimento de transporte. DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70010813335, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 13/07/2005)

( HABEAS CORPUS.  ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ENVIO DE MENOR AO EXTERIOR. REALIZAÇÃO DAS FORMALIDADES LEGAIS. CONSUMAÇÃO DO DELITO. ORDEM DENEGADA.

1. A promoção ou auxílio na prática de ato destinado ao envio de criança ou adolescente ao exterior, com inobservância das formalidades legais, é crime formal, do qual a obtenção do passaporte ou mesmo auxílio para a sua obtenção são apenas formas, entre múltiplas outras, do seu cometimento.

2. Ordem denegada. (STJ, HC 39332/RJ ; 6ª T., Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 09/12/2005, DJ 20/02/2006)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo
Doutores Miguel Granato Velasquez, Coordenador do CAO-IJ, Roberto Bandeira Pereira e Mauro Henrique Renner, Subprocurador-Geral para Assuntos Institucionais
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